Examinador de transito - Processo seletivo
interno - Comprovacao de idoneidade moral e
conduta ilibada - Nao ocorréncia - Candidato

contraindicado - Processo de sindicéncia
administrativa - Presuncao de inocéncia

- Auséncia - llegalidade nao configurada -

Agravo retido - Pedido de expedicéo de oficio -
Indeferimento - Fatos j& comprovados - Principios
da celeridade e da economia processual -
Aplicagéo - Auséncia de prejuizo

Ementa: Apelacéo civel. Processo seletivo interno.
Examinador de trénsito.  Candidato  contraindi-
cado. Comprovacéo de idoneidade moral e conduta
ilibada. Nao ocorréncia. llegalidade nédo configurada.
Desprovimento do recurso.

- Néo ¢ ilegal a contraindicacdo de candidato ao cargo
de examinador de transito, fundada na existéncia de sindi-
céncias administrativas, pois se espera que o examinador
de transito, agente responsavel pela formacao de condu-
tores, tenha uma conduta proba, livre de mdaculas e de
comportamentos desviados.

Recurso improvido.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.09.648306-0/002 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: José Carlos
Araujo - Apelado: Estado de Minas Gerais - Relator: DES.
BARROS LEVENHAGEN

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Manuel Saramago, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO A AMBOS OS
RECURSOS.

Belo Horizonte, 24 de novembro de 2011. - Barros
Levenhagen - Relator.

Notas taquigréficas

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de recurso
de apelacao interposto por José Carlos de Aratjo contra
sentenca proferida pelo Magistrado Manoel dos Reis
Morais &s f. 184/189, que, nos autos da acéo ordindria
ajuizada contra o Estado de Minas Gerais, julgou impro-
cedente o pedido.

Inconformado, recorre o autor, requerendo, prelimi-
narmente, o conhecimento e apreciacdo do agravo retido
de f. 122/126. No mérito, alega que inexistem razdes
para sua exclusdo do processo seletivo e que os critérios
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adotados séo de cunho obijetivo, padecendo, portanto,
de legitimidade. Afirma que o ato impugnado fere o prin-
cipio de presunc@o de inocéncia. Aduz que, em uma das
sindicéncias, foi absolvido e que, na outra, ndo hé provas
para sua condenacao (f. 191/232).

Contrarrazées, pelo desprovimento do recurso,
refutando as alegacées do apelante (f. 235/242).

E o relatério.

Conheco do recurso voluntério, presentes os pres-
supostos de admissibilidade.

Do agravo retido.

Conheco do agravo retido interposto pelo autor as
f.122/126, presentes os pressupostos de sua admiss@o.

Colhe-se, de todo o processado, que a d. sentenca
monocrdtica, ao decidir pela improcedéncia do pedido
inicial, fundamentou-se no fato de que hd duas sindicén-
cias administrativas contra o autor e que sua contraindi-
cacdo ndo fere o principio da presuncéo de inocéncia.

A pretensdo de expedicéo de oficio & Policia Civil
para requisicdo de cépias das sindicancias administrativas
instauradas contra o autor, contudo, se revela inécua,
haja vista que o préprio requerente informa, através do
documento de f. 233, que, em relacdo a uma delas, foi
absolvido, mas que pende outra acusacdo contra ele.
Destarte, o provimento jurisdicional que indeferiu o indi-
gitado requerimento atendeu aos principios da celeridade
e da economia processual, promovendo o julgamento
antecipado da lide, na forma do art. 330 do CPC.

Com estas consideracées, nego provimento ao
agravo retido.

Do recurso de apelacéo.

De todo o processado, infere-se que o autor foi
contraindicado na fase de comprovacdo de idoneidade
moral, ao fundamento de que, por estar respondendo a
sindicancia administrativa, estaria inapto para o exercicio
da funcéo pleiteada.

De fato, & Administragdo PUblica compete sele-
cionar os candidatos mais aptos ao exercicio da funcéo de
examinador de trénsito, e um dos critérios que informaram
essa escolha é a idoneidade moral. As provas constantes
dos autos s@o suficientes para demonstrar a existéncia de
duas sindicéncias administrativas contra o requerente.
Né&o obstante tenha sido absolvido da imputagdo contida
em uma delas, conforme atesta o documento de f. 233, o
préprio autor reconhece que ainda tramita outro procedi-
mento disciplinar contra ele.

Na licdo de José Cretella Junior,

|doneidade moral é o atributo da pessoa que, no agir, ndo
ofende os principios éticos vigentes em dado lugar e época.
E o qualidade da pessoa integra, imaculada, sem mancha,
incorrupta, pura (in Comentdrios & Constituicdo de 1988,

v. 5).

No caso especifico dos autos, a exigéncia de
comprovacdo de idoneidade e conduta ilibada prevista
no processo seletivo interno estd diretamente ligada
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a necessidade de selecionar pessoas que espelhem
os padrdes éticos e morais inerentes a um cargo cujas
funcées estdo diretamente relacionadas & seguranca
publica.

Com efeito, espera-se que o examinador de trén-
sito, agente responsdvel pela formacdo de condutores,
tenha uma conduta proba, livre de méculas e de compor-
tamentos desviados, o que ndo ocorre, in casu.

Conforme  consignado  pelo  ilustre  Des.
Kildare Carvalho no julgamento da Apelacdo Civel
n® 1.0382.08.083913-9/001, TIMG, j. em 25.11.2008,
ndo hd que se confundir o principio da presuncéo de
inocéncia com a necesséria exigéncia de o candidato
deter boa conduta em sua vida pessoal e social.

(]

A alegacéo do apelante para defender a ilegalidade do ato
que concluiu pela negativa de sua inscricdo, seria a de que
néo hé contra si sentenca penal condenatéria com transito em
julgado, de maneira que ndo possuiria antecedentes crimi-
nais, fendo em vista o principio da presuncéo de inocéncia.
A meu sentir, tal principio, fipico do direito penal, deve ser
sopesado com as demais exigéncias contidas na lei e que
possuem campo maior de abrangéncia.

A idoneidade moral, apontada na lei e repetida no edital,
pode ser entendida como o conjunto de qualidades morais
de uma pessoa, que faz com que ela seja bem conceituada
no meio em que vive, em virtude do reto cumprimento dos
deveres e dos bons costumes.

[-]

Veja bem. A exigéncia legal e editalicia de possuir o aspirante
que deseja integrar a Corporagdo Militar idoneidade moral
estd diretamente ligada & necessidade de se procurar sele-
cionar membros que se identifiquem e espelhem os padrées
disciplinares e hierdrquicos de conduta e procedimento
inerentes & Policia.

Vale dizer, espera-se do integrante da PM, instituicGo que
cuida primordialmente da seguranca publica, que tenha uma
conduta proba, livre de méculas e de comportamentos que
néo estejam vinculados & pratica de crimes ou contravencées.
Neste contexto, tenho que ndo hd falar na espécie em prin-
cipio da presungéo de inocéncia em prol daquele que se
encontra sendo criminalmente processado ou sendo investi-
gado em inquérito, na medida em que a garantia constitu-
cional assegura que ‘ninguém serd considerado culpado até o
transito em julgado de sentenca penal condenatéria” (art. 5°,
LVII). Observe-se que néo se fala em presuncgdo de inocéncia,
mas sim em presuncdo de ndo culpabilidade. (TIMG, proc.
n° 1.0382.08.083913-9/001, Rel. Des. Kildare Carvalho, j.
em 16.10.2008, DJ de 25.11.2008).

A par disso, tratando-se a contraindicacéo do
candidato na fase de comprovagéo de idoneidade moral
e conduta ilibada de ato administrativo discriciondrio, o
controle judicial deve limitar-se ao exame da sua legali-
dade, sendo vedado ao Judicidrio adentrar no mérito do
ato administrativo, sob pena de ofensa ao principio da
separac@o dos poderes.

Com essas consideracées, nego provimento ao
agravo refido e ao recurso de apelacéo.

Custas, ex lege.



Votaram de acordo com o ) Relator  os
DESEMBARGADORES VERSIANI PENNA e AUREA BRASIL.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO A AMBOS
OS RECURSOS.
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